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OBJETIVOS 

Compreender o que são direitos humanos, como eles surgem na história, suas 

características e suas relações com a Cidadania; Identificar os principais 

instrumentos internacionais e nacionais de garantia dos direitos humanos; 

Compreender o processo histórico e social de consolidação dos direitos das 

crianças e dos adolescentes; Compreender o processo histórico e social de 

consolidação dos direitos das mulheres, bem como o contexto sócio-cultural do 

patriarcado no Brasil; Compreender os conceitos de identidade de gênero e 

diversidade sexual; Compreender o processo histórico e social da questão racial 

no Brasil; Saber identificar as violências aos de direitos humanos, como proceder 

e a quem buscar na reparação dessas violências. 

 

EMENTA 



Proteção, promoção e restauração em direitos humanos e cidadania. Direitos 

de crianças e adolescentes. Direitos étnico-raciais. Direitos de gênero. Direitos das 

pessoas com deficiência.  

 

UNIDADES DE ENSINO 

Parte I: Fundamentação em Direitos Humanos 

1. Direitos humanos e dignidade da pessoa humana; 

 2.  Classificações dos direitos humanos; 

 3.  Direitos humanos e cidadania; 

4. Educação em Direitos humanos. 

Parte II: Grupos vulneráveis e os direitos humanos no Brasil 

1. Proteção, Promoção e Reparação de Direitos Humanos de grupos  
vulnerabilizados: crianças e adolescentes, mulheres, pessoas LGBTTTQAI+, 
deficientes, direitos étnico-raciais 

2. Análise da desigualdade social brasileira: questões de gênero, raça e classe. 

Parte III: Análise aprofundada da Proteção, promoção e reparação dos direitos 
humanos de um determinado grupo vulnerável (conteúdo variável a cada semestre 
de oferta da disciplina: crianças e adolescentes ou mulheres ou pessoas 
LGBTTTQAI+ ou deficiente ou direitos étnico-raciais). Neste semestre, o conteúdo 
selecionado foi: Proteção, promoção e reparação dos direitos humanos das 
pessoas LGBTTTQAI+ e de identidade de gênero  

1. História e Direitos; 

2. Violências e violações: perspectiva de violações de direitos; 

3. Atores, papéis e atribuições na rede de proteção. 
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ESTRATÉGIAS DE ENSINO E RECURSOS 

A disciplina foi criada para ser ofertada em EaD por meio do Moodle, em dois módulos, 

um em que é apresentada aos cursistas uma visão geral dos direitos humanos e o 

conjunto de garantias construídas para a proteção de alguns grupos vulneráveis, como 

crianças e adolescentes, mulheres, grupos étnicos, pessoas lgbt e com deficiência; e o 

outro, em que o docente escolhe se aprofundar na proteção, promoção e reparação dos 

direitos humanos de um desses grupos supramencionados. A disciplina já conta com 

conta com material didático próprio para a EaD, são eles: 01 caderno texto de 

Fundamentação em Direitos Humanos, dividido em 04 capítulos, cada qual a ser 

trabalhado pelo discente em casa, com a leitura e a realização das atividades propostas 

no Moodle; um caderno texto de Promoção, Proteção e Reparação dos direitos humanos 

de um determinado grupo vulnerável, dividido em 03 capítulos, cada qual a ser trabalhado 

pelo discente em casa, com a leitura e a realização das atividades propostas no Moodle; 

03 vídeo-aulas assíncronas, que auxiliam na compreensão do conteúdo dos textos; 01 

atividade final de avaliação prática.  

Há, ainda, 02 aulas presenciais, uma de apresentação inicial da disciplina, e uma para 

a apresentação pelos discentes dos resultados da atividade final de avaliação. 

O Moodle será a plataforma principal de nosso espaço educativo e os recursos 

educacionais - materiais de ensino, aprendizado e pesquisa, utilizados serão: 

● Aulas expositivas gravadas e presenciais; 

● Textos de livros, artigos científicos e especificamente desenvolvidos para a 

disciplina. Todos os textos já estão disponibilizados ao final do material próprio da 

disciplina em uma Biblioteca virtual de links no Moodle; 

● Filmes ou Vídeos feitos pelo professor ou presentes no Youtube para iniciar a aula, 

uma discussão, levantar uma questão, ou como complementação do 

estudado/exposto; 

● Outras ferramentas, materiais ou técnicas que possam apoiar o acesso ao 

conhecimento e a ampliação de tema específico abordado na sala de aula virtual. 

 

AVALIAÇÃO 

O processo de avaliação é uma etapa da formação do conhecimento do discente, 

por meio do qual é possível verificar se os conceitos estão sendo apreendidos e 



reformulados, como está a sua capacidade de reflexão crítica e argumentação. A 

avaliação se dará através de: 

● Interação com o professor e colegas de classe nos fóruns criados no Moodle, 

para as atividades avaliativas de cada capítulo do material de leitura; 

● Realização das atividades avaliativas intermediárias criadas no Moodle para  

cada capítulo do material de leitura; 

● Participação nos debates presenciais e nos fóruns do Moodle; 

● Enquetes; 

● Realização da avaliação final, conforme diretrizes constantes no Moodle: 

Confecção e aplicação da Entrevista com o Especialista, gravação e edição 

do vídeo da entrevista e envio no prazo determinado para o docente,  e/ou 

vídeo. 

 

CRONOGRAMA 

A disciplina tem a carga horária obrigatória de 30 (trinta) horas em 1 (um) semestre 

letivo, contabilizando 14 (catorze) semanas. 

A disciplina foi criada para ser ofertada em EaD por meio do Moodle, em dois módulos 

de 15 horas. No primeiro módulo é apresentada aos cursistas uma visão geral dos direitos 

humanos e o conjunto de garantias construídas para a proteção de alguns grupos 

vulneráveis, como crianças e adolescentes, mulheres, grupos étnicos, pessoas lgbt e com 

deficiência. No segundo módulo, o docente escolhe se aprofundar na proteção, promoção 

e reparação dos direitos humanos de um desses grupos supramencionados. A disciplina 

já conta com conta com material didático próprio para a EaD, são eles: um caderno texto 

de Fundamentação em Direitos Humanos, dividido em 04 capítulos, cada qual a ser 

trabalhado pelo discente em casa, com a leitura e a realização das atividades propostas 

no Moodle, num total de 8 horas/aula; um caderno texto de Promoção, Proteção e 

Reparação dos direitos humanos de um determinado grupo vulnerável, dividido em 03 

capítulos, cada qual a ser trabalhado pelo discente em casa, com a leitura e a realização 

das atividades propostas no Moodle, num total de 6 horas/aula. Além disso, há ainda 03 

vídeo-aulas assíncronas, num total de 06 horas/aula, que auxiliam na compreensão do 

conteúdo; bem como, 06 horas-aulas presenciais, num total de 12 horas/aula, em que o 

docente explica e complementa o conteúdo e esclarece dúvidas. Há, ainda, a atividade 

final de avaliação, a ser realizada pelos discentes, conforme diretrizes constantes no 

Moodle, num total de 06 horas/aula, 05 para a confecção e 01 para a apresentação dos 

resultados ao docente.   

 

PLANEJAMENTO SEMESTRAL 
Semanas Ementa/ Conteúdo Programático Modalidade 

1ª Semana 

 

 Apresentação da disciplina. Cronograma de 
aulas. Material didático. Avaliações e 
distribuição de pontos. Assistir ao vídeo de 
apresentação da disciplina disponível no 
Moodle. 

Aula presencial + Vídeo 
aula assíncrona 



2ª Semana 

 

Fundamentação em direitos humanos e 
cidadania: Unidade I) Direitos humanos e 
dignidade da pessoa humana 

 Leitura do texto e 
realização da Atividade 1 
disponibilizados no Moodle 

3ª Semana Fundamentação em direitos humanos e 
cidadania: Unidade ii) Classificação dos direitos 
humanos 

 Leitura do texto e 
realização da Atividade 2 
disponibilizados no Moodle 

4ª Semana 

 

Fundamentação em direitos humanos e 
cidadania: Unidade iii) Direitos humanos e 
cidadania 

  

Leitura do texto e 
realização da Atividade 3 
disponibilizados no Moodle 

5ª Semana 

 

Fundamentação em direitos humanos e 
cidadania: Unidade iv) Educação em direitos 
humanos  

 

Leitura do texto e 
realização da Atividade 4 
disponibilizados no Moodle 

6ª Semana 

 

Revisão e reforço da primeira parte Videoaula assíncrona 
disponível no Moodle  

7ª Semana 

 

Proteção, Promoção e Reparação de 

Direitos Humanos de grupos vulnerabilizados: 
crianças e adolescentes, mulheres, pessoas 
LGBTTTQAI+, deficientes, direitos étnico-
raciais. 

Videoaula assíncrona 
disponível no Moodle 

 
 

8ª Semana 

 

Análise da desigualdade social 

brasileira: questões de gênero, raça e classe. 

Aula presencial + Vídeo 
aula assíncrona 

9ª Semana 

 

Proteção, Promoção e Reparação dos Direitos 
das Pessoas LGBTTTQAI+ e de identidade de 
gênero: Unidade I: História e direitos 

Leitura do texto e 
realização da Atividade 1 
disponibilizados no Moodle 

10ª 
Semana 

 

Proteção, Promoção e Reparação dos Direitos 
das Pessoas LGBTTTQAI+ e de identidade de 
gênero: Unidade II: Violências e violações: 
perspectiva de violações de direitos 

Leitura do texto e 
realização da Atividade 2 
disponibilizados no Moodle 

11ª 
Semana 

Proteção, Promoção e Reparação dos Direitos 
das Pessoas LGBTTTQAI+ e de identidade de 
gênero: Unidade III: Atores, papéis e atribuições 
na rede de proteção 

Leitura do texto e 
realização da Atividade 3 
disponibilizados no Moodle 

12ª 
Semana 

Revisão e reforço da terceira parte Videoaula assíncrona 
disponível no Moodle 

13ª 
Semana 

 

Revisão do conteúdo dado no semestre. Aula remota síncrona 

14ª 
Semana 

Realização da atividade de avaliação final e 
apresentação dos resultados ao docente: 
confecção, aplicação, gravação e edição da 
entrevista com especialista. 

Data final para o envio 
pelos alunos dos vídeos 
das entrevistas de 
Avaliação Final 
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